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O desvio do erário não traz apenas prejuízo,
mas a perda de uma vida, diz presidente da ANAPE

em webinar sobre corrupção na pandemia

A ANAPE, em parceria com o portal Me-
trópoles, promoveu na segunda-feira 
(27/09) o webinar A PANDEMIA E O VÍ-
RUS DA CORRUPÇÃO.

Participaram do evento o presidente 
da associação, Vicente Braga, o sena-
dor Rogério Carvalho e o ministro do 
Supremo Tribunal Federal, Gilmar 
Mendes, com mediação do jornalista 
Caio Barbieri.

“O desvio de recursos, no momento de 
normalidade do país, já é algo repugnan-
te. Pior ainda um desvio de recurso em 
um momento de pandemia de saúde pú-
blica. A gente assiste a população mor-
rendo, quando aquele desvio do erário 
não traz apenas um prejuízo, mas a per-

NOTAS

da de uma vida”, declarou o presidente 
da ANAPE.

A pandemia exigiu dos estados e muni-
cípios mais rapidez nas contratações e 
compras, mas muitos se aproveitaram 
desse momento para atos ilícitos, ex-
plicou Vicente Braga. “Assistir o afrou-
xamento, neste momento de pandemia, 
das legislações que tratam da contrata-
ção do Poder Público era algo necessá-
rio às necessidades da população na-
quele momento. Teve-se que fazer uma 
relativização da legislação para fazer 
as aquisições, mas infelizmente alguns 
gestores más intencionados, que não 
tem compromisso com a coisa pública, 
enxergaram naquilo uma janela de opor-
tunidades, em prejuízo da população 
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brasileira”, ressaltou.

O ministro do Supremo Tribunal Fede-
ral, Gilmar Mendes, refutou as críticas 
de suposta interferência do Judiciário na 
questão da pandemia.

“Acho que é um grande equívoco, por 
parte até do governo federal, atribuir ao 
Supremo Tribunal Federal interferências 
indevidas no que diz respeito ao contro-
le [da pandemia]. O Supremo reconhe-
ceu, e não tinha como não fazê-lo, que 
o tema da saúde exige uma cooperação 
tripartide. Isso está na Constituição. Lon-
ge de interferência indevida, o Supremo 
deu racionalidade ao processo decisó-
rio”, declarou.

Falando da corrupção no contexto da 
pandemia, o senador Rogério Carvalho 
lembrou que o Brasil ficou se tornou re-
fém do mercado externo para a compra 
de itens essenciais, como respiradores e 
máscaras.

“O Brasil deixou de ser produtor de equi-
pamentos, deixou de produzir equipa-
mentos de proteção individual. Nós pas-
samos a ter uma independência quase 
de 100% de mercados externos, a exem-
plo da China”, disse.

Mesmo assim, completou o parlamentar, 
houve desvios e irregularidades na aqui-
sição dos produtos. “Teve ações teme-
rárias por parte de alguns gestores, que 
não observaram minimamente um regra-
mento de aquisição de equipamentos”, 
reforçou.

Prevenção

Ao ser questionado sobre quais cami-
nhos possíveis para evitar desvios de 
verba pública, o presidente da ANAPE 
reforçou a importância do fortalecimento 
da Advocacia Pública.

“Temos diversos caminhos: fortalecimen-
to dos órgãos de segurança, permitindo 

que eles tenham mais condições de fazer 
investigações, fortalecimento dos órgãos 
que são essenciais à Justiça, como Mi-
nistério Público, Advocacia Pública, para 
que a gente tenha condições de poder 
auxiliar o Estado na forma de contrata-
ção”, disse.

“Quando a gente fala de fortalecimento 
da Advocacia Pública, estadual, munici-
pal, federal, nos Estados que o procedi-
mento licitatório fica sob o guarda-chuva 
da Procuradoria, temos contratações fei-
tas de forma mais regulares, que dificil-
mente são questionadas”, destaca Bra-
ga.

Ele citou como exemplo o Amapá, onde 
até 2015, a contratação era feita por 
cada Secretaria, separadamente. “En-
tão, você tinha 60 canetas Bic sendo 
compradas pelo mesmo ente, mas com 
preços diferentes”, relatou.

Vicente também deu como exemplo o 
trabalho das Procuradorias para evitar 
que empresas que tenham como objeto 
social vender vinhos possam vender res-
piradores para os governos, como ocor-
reu em alguns locais.

Encerramento

Ao final do debate, os convidados fize-
ram sua considerações finais sobre o 
tema. “Quando a gente tenta aqui fazer 
um brainstorm e encontrar como é que 
poderia avançar no combate à corrup-
ção, o cenário ideal com certeza passa 
pela boa prática, pela eleição de bons 
gestores, precisamos sim ter pessoas 
bem intencionadas nos cargos eletivos. 
Não devemos entregar nossa gestão pú-
blica apenas na mão daqueles que não 
tem compromisso com as boas práticas, 
não tem compromisso com o Erário”, 
afirmou Vicente Braga.

Gilmar Mendes ressaltou a importância 
da boa governança como uma medida 
para evitar os atos de corrupção. “Nós 
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devemos fazer um esforço na melhoria 
da governança, investir na boa gover-
nança, a despeito das posições políticas 
que possamos ter e das diferenças”, dis-
se o ministro do STF.

Rogério Carvalho elogiou o tema da dis-
cussão. “Este é um debate muito impor-
tante, nós temos que continuar aprofun-
dando a reflexão sobre como o Estado 

Brasileiro vai ser mais eficiente e menos 
submetido a interesses individuais. Este 
é um desafio para todos nós que quere-
mos um Estado forte, a serviço pela so-
ciedade e que seja a pautado pelo inte-
resse público”, declarou.

Assista a íntegra do webinar em https://
www.youtube.com/watch?v=gSwUjR0s-
Vvo.

https://www.youtube.com/watch?v=gSwUjR0sVvo.

https://www.youtube.com/watch?v=gSwUjR0sVvo.

https://www.youtube.com/watch?v=gSwUjR0sVvo.
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NOTAS

A ANAPE vem a público afirmar que a 
PEC 32/2020 (Reforma Administrativa), 
aprovada em comissão especial da Câ-
mara dos Deputados no último dia 23, 
afeta negativamente os atuais e os fu-
turos servidores, promove retrocessos 
e praticamente nenhum avanço admi-
nistrativo em relação à máquina pública. 
A aprovação da proposta terá danos ir-
reversíveis ao serviço público e, conse-
quentemente, à população brasileira.

Embora a Advocacia Pública tenha sido 
reconhecida como atividade exclusiva 
de Estado, o texto aprovado fragiliza a 
instituição e, consequentemente, a de-
fesa do erário em juízo e o controle da 
legalidade e da legitimidade dos atos ad-
ministrativos.

Além disso, a PEC permite contratações 
temporárias para atividades-fim; possi-
bilita a redução da remuneração em até 

25% em caso de crise fiscal; possibilita a 
demissão do servidor público estável por 
insuficiência de desempenho; autoriza 
a extinção do cargo de servidor público 
estável por desnecessidade ou obsoles-
cência e; permite que servidor estável 
seja demitido por decisão judicial ainda 
não transitada em julgado.

Em geral, o texto precariza o instituto da 
estabilidade, permite ampla terceirização 
das atividades públicas, como Saúde e 
Educação, suprime direitos adquiridos 
e promove intensa desvalorização dos 
servidores, prejudicando, a sociedade 
como um todo e o futuro da Administra-
ção Pública.

Considerando os motivos elencados, a 
ANAPE reitera posicionamento contrário 
à PEC 32/2020 e conclama os deputa-
dos federais a rejeitarem em plenário a 
proposta apresentada.
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Presidente da ANAPE se reúne com Senador Nelsinho Trad
para tratar da Lei de Improbidade Administrativa

NOTAS

O presidente da ANAPE, Vicente Braga, cumpriu na manhã de terça-feira (28/09) 
agenda no Senado Federal para tratar da Lei de Improbidade Administrativa. Ele 
encontrou-se com o senador Nelsinho Trad (MS), integrante da Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ).  

A matéria foi aprovada pelo plenário do Senado Federal na quarta-feira (29/09). Com 
a conclusão da votação, o projeto retorna à Câmara dos Deputados para análise das 
emendas aprovadas pelo senadores. 

Em artigo publicado recentemente, o presidente da ANAPE afirmou que a matéria, 
embora contenha avanços, precisa de ajustes. “A nova lei de Improbidade Adminis-
trativa traz um olhar mais corajoso e moderno ao lidar com a Administração Pública. 
Embora o texto aprovado na Câmara ainda careça de ajustes para a construção de 
uma legislação realmente efetiva – especialmente com o retrocesso da retirada da 
legitimidade ativa da Advocacia Pública –, a punição apenas para agentes públicos 
que agirem com dolo ou fraude, ou seja, com intenção de lesar a Administração Pú-
blica, é um avanço necessário”, disse.
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Presidente da ANAPE visita PGDF

NOTAS

Nesta segunda-feira (27/09) o presidente da ANAPE, Vicente Braga, realizou visita 
institucional à Procuradoria-Geral do Distrito Federal (PGDF).

Estiveram presentes no encontro a Procuradora-Geral do DF, Ludmila Lavocat Gal-
vão, o Secretário-Geral da PGDF e presidente do Conselho Fiscal da ANAPE, Helder 
Barros, e o Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Distrital da PGDF, Carlos Augusto 
Valenza Diniz.

Na pauta, foram discutidos assuntos de interesse da carreira e a realização em Bra-
sília do XLVII Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do DF, nos dias 
22 a 25 de novembro de 2021. O tema da edição deste ano é “Advocacia Pública: 
Direitos Fundamentais e Políticas Públicas”.
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Anape na mídia: A corrupção que a pandemia escancarou

NA MÍDIA

E a história se repete. Enquanto o Brasil 
enfrenta uma crise econômica, denún-
cias de corrupção estampam jornais e 
movimentam o cenário político. A cada 
incriminação, a sociedade brasileira, atô-
nita, perde a crença de que o país pode 
se livrar do triste enredo em que verbas 
que deveriam melhorar os serviços pú-
blicos acabam nos bolsos de gestores 
mal-intencionados.

A crise sanitária causada pela Covid-19 
aprofundou essa realidade. A pandemia 
deixará o maior legado de corrupção da 
história, em relação ao curto espaço de 
tempo. Diante da necessidade de aquisi-
ção de insumos de forma célere — cujo 

objetivo primordial deveria ser salvar vi-
das —, casos de corrupção surgem pro-
porcionalmente à evolução da pandemia.
E, a cada comprovação de irregularida-
de, buscamos o corrupto da vez para 
culpar, num eterno enxugar de gelo que 
impulsiona crises e não traz resultados a 
longo prazo. É preciso criar mecanismos 
robustos que impedirão (ou dificultarão) 
políticos, funcionários públicos e gesto-
res de se aproveitar da máquina pública 
para fazer negociatas.

Parte do sistema de controle e comba-
te à corrupção atua de forma organizada 
em busca de um modelo eficaz, mas é 
preciso união. Depois da revolução da 
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Operação Lava-Jato, inclusive dos erros, 
parecia que as mudanças contra a pra-
ga da corrupção estavam consolidadas. 
Mas veio a pandemia, e as persistentes 
brechas no sistema permitiram novas on-
das de desvios. O mesmo filme, péssimo 
roteiro: má gestão dos recursos públicos, 
fraudes em procedimento de dispensa 
de licitação, superfaturamentos, empre-
sas de fachadas ou com incapacidade 
operacional etc.

Os dados impressionam. A Polícia Fede-
ral realizou, desde abril do ano passado, 
mais de cem investigações de contratos 
suspeitos, apurando desvios que podem 
chegar a R$ 3,2 bilhões. Os crimes de 
corrupção custam caro ao país. Num 
contexto de pandemia, custam vidas. É 
a infeliz evolução do crime de corrupção 
para o crime contra a humanidade. É pre-
ciso organizar o extermínio dessa praga. 
E isso passa, necessariamente, por um 
pacto social e político.

As frentes de atuação são diversas: co-
missões parlamentares de inquérito, 
Tribunal de Contas da União, Polícia 
Federal, Controladoria-Geral da União, 
Ministério Público Federal… Entretan-
to, com tantas ações e poucas soluções 
para exterminar as brechas, o resultado 
será o mesmo: o vaivém na busca pelo 
criminoso da vez.

A solução é a mesma indicada para as 
doenças: prevenção. Prevenir é mais 
barato que reprimir e, sobretudo, mais 
inteligente. O trabalho preventivo verifi-
ca onde estão os gargalos usados pelos 
gestores que buscam se locupletar de 
forma indevida e fecha as portas. Com 
um trabalho preventivo bem-feito, é pos-
sível evitar conchavos e tentativas de 
burla.

A Advocacia Pública tem esse papel fun-
damental de impedir mandos e desman-
dos com a verba pública, mesmo com o 
afrouxamento da legislação que diz res-
peito à contratação pública por causa 

de uma emergência. As procuradorias, 
como função essencial à Justiça, estão 
alinhadas nesse propósito de resguardar 
o bem público.

É o espírito que precisa mover os órgãos 
de fiscalização e controle. Para isso, pre-
cisamos de uma campanha, um pacto 
pela mudança de cultura, que envolva 
entidades da sociedade civil, políticos, 
os três Poderes, todos. O momento é de 
união para extirpar a praga que corrói a 
História do Brasil há séculos.

Vicente Braga – Presidente da Associa-
ção Nacional dos Procuradores dos Es-
tados e do DF, procurador do Estado do 
Ceará e doutor em Direito Processual Ci-
vil pela USP

Artigo publicado em O Globo – https://
blogs.oglobo.globo.com/opiniao/post/
corrupcao-que-pandemia-escancarou.
html 

https://blogs.oglobo.globo.com/opiniao/post/corrupcao-que-pandemia-escancarou.html 

https://blogs.oglobo.globo.com/opiniao/post/corrupcao-que-pandemia-escancarou.html 

https://blogs.oglobo.globo.com/opiniao/post/corrupcao-que-pandemia-escancarou.html 

https://blogs.oglobo.globo.com/opiniao/post/corrupcao-que-pandemia-escancarou.html 



9

Presidente da Anape:
combate à corrupção depende da eleição de bons gestores

NA MÍDIA

O presidente da Associação Nacional 
dos Procuradores dos Estados e do Dis-
trito Federal (Anape), Vicente Braga, afir-
mou que o combate à corrupção duran-
te a pandemia da Covid-19 poderia ter 
avançado se tivessem sido eleitos bons 
gestores.

De abril de 2020 a agosto de 2021, a 
Polícia Federal promoveu mais de 100 
operações de repressão ao desvio e 
à utilização indevida de verbas públi-
cas federais destinadas ao combate à 
pandemia. O montante de contratos de 
produtos e serviços investigados atinge 
aproximadamente R$ 3,2 bilhões. Esses 
dados são do Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública.

“Quando a gente tenta entender como 
poderia avançar no combate a corrup-
ção, com certeza a resposta passa pelo 
intercâmbio de procedimentos entre cada 

um dos entes da federação, passa pela 
eleição de bons gestores, pessoas bem 
intencionadas nos cargos eletivos. Sem 
isso não conseguimos resolver esse pro-
blema”, afirmou Braga.

A declaração ocorreu durante o webinar 
“A pandemia e o vírus da corrupção: o 
combate à Covid-19 como terreno fértil 
para irregularidades”, realizado pelo Me-
trópoles e promovido pela Anape, com 
mediação do jornalista Caio Barbieri, 
nessa segunda-feira (28/9).

No evento, autoridades debateram os 
mecanismos capazes de minimizar ir-
regularidades e desvios durante a crise 
sanitária promovida pela Covid-19. Além 
Vicente Braga, participaram do webinar 
o ministro Gilmar Mendes e o senador 
Rogério Carvalho.

De acordo com as autoridades, a desin-
formação foi uma grande catalisadora 
da corrupção na pandemia. Segundo o 
senador, estudos indicam que há indí-
cios de corrupção em torno de R$ 200 
milhões.

“Alguns gestores mal intencionados en-
xergaram naquilo uma janela de oportu-
nidades. O desvio de recursos num mo-
mento normal já é repugnante, mas pior 
ainda é num momento de saúde pública. 
O prejuízo é a perda de uma vida”, ava-
liou o congressista.

Fonte: Metrópoles – https://www.metro-
poles.com/brasil/economia-br/presiden-
te-da-anape-combate-a-corrupcao-de-
pende-da-eleicao-de-bons-gestores

https://www.metropoles.com/brasil/economia-br/presidente-da-anape-combate-a-corrupcao-depende-da-eleicao-de-bons-gestores

https://www.metropoles.com/brasil/economia-br/presidente-da-anape-combate-a-corrupcao-depende-da-eleicao-de-bons-gestores

https://www.metropoles.com/brasil/economia-br/presidente-da-anape-combate-a-corrupcao-depende-da-eleicao-de-bons-gestores

https://www.metropoles.com/brasil/economia-br/presidente-da-anape-combate-a-corrupcao-depende-da-eleicao-de-bons-gestores
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Presidente do STJ confirma presença na
palestra de abertura do XLVII CNPE

EVENTOS

O presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro Humberto Martins, é o convi-
dado de honra para a palestra de abertura do XLVII Congresso Nacional dos Procu-
radores dos Estados e do DF. O evento será realizado presencialmente em Brasília 
nos dias 22 a 25 de novembro de 2021.

Em sua 47ª edição, o CNPE discutirá o tema “Advocacia Pública: Direitos Fundamen-
tais e Políticas Públicas”. A programação do evento contará com palestras e painéis 
temáticos, debatendo os assuntos mais relevantes para os Procuradores de todo o 
Brasil.

As inscrições estão abertas no site do evento – https://congressoprocuradores.com.
br/2021/. 

https://congressoprocuradores.com.br/2021/. 

https://congressoprocuradores.com.br/2021/. 
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Procurador do Pará fala sobre Lei Kandir para o CNPE

EVENTOS

Está confirmada a participação do Procurador Ricardo Nasser Sefer, do Pará, no 
XLVII Congresso Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal.

A Lei Complementar 87/1996, mais conhecida como Lei Kandir, regulamentou o ICMS 
e isentou desse tributo os produtos primários e semi-industrializados, destinados à 
exportação. Por meio da lei, estas exportações ficaram isentas de todos os tributos, 
inclusive os estaduais, além disso a Lei Kandir remeteu à criação de uma lei com-
plementar a qual definiria como seria feita a compensação desta desoneração aos 
estados e ao Distrito Federal.

O Procurador irá falar da atuação conjunta das PGE’s no acordo homologado pelo 
STF para compensação das perdas provocadas pela ausência de lei.

Em sua 47ª edição, o CNPE discutirá o tema “Advocacia Pública: Direitos Fundamen-
tais e Políticas Públicas”. A programação do evento contará com palestras e painéis 
temáticos, debatendo os assuntos mais relevantes para os Procuradores de todo o 
Brasil.
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